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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz das Graciosa, 5 de Maio de 2004
Reunido em Santa Cruz, a 4 de Maio, no âmbito da sua visita estatutária à Graciosa, o Governo Regional em matérias respeitantes à própria Ilha deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que estende ao Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa um regime especial de incentivos à fixação de clínicos gerais deslocados do exterior.

2. Autorizar o Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa a lançar os procedimentos legais necessários com vista à aquisição de uma equipa completa de medicina dentária, bem como de um novo equipamento para realização de análises clínicas.

3. Iniciar, na sequência dos procedimentos burocráticos em fase de ultimação, as obras de conservação e adaptação do Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa. Estas obras vão também permitir a instalação do novo aparelho de RX, cuja aquisição já foi autorizada. Ambos os investimentos terão um custo superior a 400 mil euros.

4. Encarregar o Instituto de Acção Social de elaborar o projecto para as futuras instalações do Centro de Actividades Ocupacionais para cidadãos portadores de deficiência na ilha Graciosa.

5. Dar orientações à Administração Portuária da Terceira e Graciosa, no âmbito da empreitada já consignada do Porto de Pescas da Praia e na oportunidade técnica da obra em curso, para proceder ao enchimento de areia na zona balnear a sul da nova estrutura portuária. 

6. Dar orientações à Administração Portuária da Terceira e Graciosa no sentido de reforçar a protecção da orla costeira da zona das Termas do Carapacho, aproveitando os equipamentos pesados que serão instalados nesta Ilha aquando da realização da empreitada do Porto de Pescas da Praia.

7. Adjudicar a realização de quatro novos furos na zona das Termas do Carapacho com vista a encontrar uma fonte termal alternativa à existente que permita a realização do projecto de reabilitação e requalificação desta infra-estrutura.

8. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que reclassifica como Monumento Natural Regional a Caldeira da Graciosa. Os objectivos definidos com a classificação desta área protegida são: o estudo cientifico e divulgação, a valorização e preservação com a criação de infra-estruturas que facilitem a sua exploração ordenada, e o condicionamento de diversas actividades naquela área protegida.

9. Aprovar o Centro de Visitantes da Furna do Enxofre elaborado pelo Governo Regional, concretizando-se assim mais um dos objectivos definidos no protocolo firmado em Outubro de 2002 entre a Secretaria Regional do Ambiente, a Câmara Municipal de Santa Cruz e o Centro de Vulcanologia da Universidade dos Açores para a salvaguarda e a gestão adequada daquela Furna.

10. Autorizar a Secretaria Regional do Ambiente, na sequência da obra de protecção da orla costeira contígua à estrada regional dos Fenais concluída em 2003, a adjudicar com carácter de urgência a obra de protecção da orla costeira dos Fenais à empresa Gracitrans, numa extensão de 150 metros, pelo valor de 246 mil euros, acrescidos de IVA, evitando-se assim a degradação que se vem observando e que coloca em causa a segurança das moradias mais próximas.

11. Iniciar o processo de reequipamento da EBI da Graciosa, procedendo à substituição do mobiliário degradado e à aquisição do equipamento para os laboratórios de física, química e biologia.

12. Proceder à substituição integral da cobertura do Pavilhão Gimnodesportivo da EBI da Graciosa. Considerando que já se encontra adjudicada a reconstrução dos balneários e a substituição da instalação eléctrica; obra esta que permitirá repor a funcionalidade daquela estrutura.

13. Autorizar o lançamento do concurso público para a atribuição de lotes, no lugar das Dores, destinados à promoção de habitação em regime de auto-construção, concluindo-se assim o loteamento na Vila de Santa Cruz.

14. Atribuir à Adega Cooperativa da Graciosa um apoio financeiro no montante de 20 mil euros com o objectivo de comparticipar nos custos de assistência técnica aos associados, bem como melhorar as condições de produção de vinho certificado VQPRD "Pedras Brancas".

15. Encarregar a LOTAÇOR, EP, a adquirir uma câmara de refrigeração de pescado, a instalar na lota da Praia da Graciosa, reforçando a capacidade frigorífica da mesma, com os consequentes benefícios para a comercialização de pescado na Ilha.

16. Encarregar a Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, através da Direcção Regional dos Recursos Florestais, de construir um miradouro no caminho dos Vimiais, tendo em vista a valorização daquele trajecto.

17. Autorizar o Instituto Regional de Ordenamento Agrário a celebrar um protocolo de colaboração com a Junta de Freguesia de Santa Cruz, no montante de 15 mil euos, destinado ao melhoramento das canadas da Rosa e das Relheiras.

18. Autorizar a Secretaria Regional da Agricultura e Pescas a celebrar um protocolo de colaboração com a Junta de Freguesia da Praia, tendo em vista apoiar no montante de cinco mil euros a construção de um parque de retém e a aquisição de uma balança de pesagem de animais, por forma a melhorar as condições de maneio e sanidade animal.

19. Atribuir à Associação de Agricultores da Graciosa um apoio no montante de 15 mil euros, destinado a comparticipar os custos inerentes ao serviço de inseminação artificial e ao apoio técnico das explorações agrícolas dos seus associados.

20. Atribuir à Associação de Jovens Agricultores da Graciosa um apoio no montante de 15 mil euros, destinado a comparticipar os custos do apoio técnico prestado aos seus associados. 

21. Autorizar a admissão de um técnico superior da área de Economia ou Gestão de Empresas para o quadro de pessoal da delegação da ilha Graciosa da Secretaria Regional da Economia, reforçando desta forma a prestação de serviços e orientações ao tecido empresarial privado da Ilha.

22. Aprovar uma Resolução de cedência de um imóvel situado na rua Infante D. Henrique (edifício da antiga "Casa da Lavoura"), no concelho de Santa Cruz, à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz da Graciosa para o exercício das suas actividades.

23. Aprovar um apoio no valor de três mil euros destinado à Fábrica da Igreja Paroquial da Praia com vista à instalação de um relógio mecânico na torre da Igreja Matriz de São Mateus.

24. Atribuir um apoio de 2.500 euros à Comissão Fabriqueira da Igreja de Nossa Senhora da Esperança, na freguesia de Guadalupe, destinado ao prosseguimento das obras naquele templo.

25. Atribuir ao Sport Clube Marítimo, Graciosa Futebol Clube, Sporting Clube da Guadalupe e à Sociedade Filarmónica União Praiense um apoio no valor de 1.500 euros a cada um para obras de conservação nas respectivas sedes.

26. Conceder um apoio financeiro ao funcionamento do Centro de Juventude e Informática da Santa Casa da Misericórdia da Graciosa no montante de 15 mil euros.

O conselho do Governo deliberou igualmente:

27. Aprovar uma proposta de Decreto-Lei, a apresentar ao Governo da República, que estabelece a primeira e segunda fases de reprivatização da EDA, que tem por objecto a alienação de 39,9% do seu capital social na titularidade da Região Autónoma dos Açores. 

A reprivatização será concretizada através de uma operação combinada de alienação de um lote indivisível de acções correspondentes a 33,92% do capital da EDA, mediante concurso público aberto a candidatos especialmente qualificados (1ª fase), seguida de uma oferta pública de venda de 5,98% do capital, com lotes reservados para trabalhadores, pequenos subscritores e emigrantes (2ª fase).

Uma vez concretizada a primeira e segunda fases de reprivatização do capital social da EDA, a Região Autónoma dos Açores ficará a deter uma participação accionista equivalente a 50,1%.

A proposta de Decreto-Lei vai ser submetida a pareceres da Comissão de Trabalhadores da EDA e da Comissão de Acompanhamento das Reprivatizações.

Trata-se de uma reprivatização concebida como uma oportunidade de atingir os objectivos estratégicos de preservar os interesses financeiros da Região e de dotar a EDA de uma estrutura accionista estável e forte, bem como a de contribuir para o reforço da capacidade empresarial regional conforme os propósitos fixados na Lei-Quadro das Privatizações.

28. Aprovar uma Resolução que procede à alienação, por concurso público, de um lote indivisível 3.549.648 acções representativas de 92,23% do capital social da sociedade Verdegolf, SA, detidas pela Região Autónoma dos Açores. A entidade adjudicatária deverá, entre outras contrapartidas, construir um Campo de Golfe na ilha do Faial, diversificando a oferta e descentralizando esta actividade. 

29. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que procede à regulamentação do Subsistema para o Desenvolvimento do Turismo (SIDET), no sentido de criar uma nova linha de apoio para a promoção da segurança e qualidade alimentar nos estabelecimentos de restauração e bebidas, contribuindo assim para a melhoria e diversificação da oferta turística, sector estratégico do desenvolvimento regional. No âmbito da avaliação destes projectos foi introduzida uma majoração positiva para os projectos situados nas ilhas Santa Maria, São Jorge, Graciosa, Flores e Corvo.

30. Aprovar uma Resolução que actualiza, ouvido o Conselho Regional de Concertação Estratégica, os montantes da Remuneração Complementar e do Complemento Regional de Pensão em 4% para o corrente ano, com efeitos a 1 de Janeiro de 2004.

31. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o quadro normativo relativo à gestão do património arqueológico, regulamentando a legislação nacional que transferiu para a Região Autónoma dos Açores competências em matéria de património arqueológico.

32. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta a Lei de Bases do Património Cultural, estabelecendo o regime jurídico relativo à inventariação, classificação, protecção e valorização dos bens culturais móveis e imóveis, incluindo os jardins históricos e outras instalações tecnológicas ou industriais representativas na Região Autónoma dos Açores.

33. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública, com carácter de urgência, a expropriação de um prédio rústico, sito à freguesia da Ribeirinha, concelho da Horta, necessário à constituição do loteamento do Alto dos Espalhafatos, o qual se destina à construção de habitações para agregados desalojados em consequência do sismo de 1998.

34. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria, define e regulamenta a estrutura das carreiras de inspecção de viação da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, o qual foi previamente objecto de negociação colectiva com as organizações representativas dos trabalhadores.

35. Aprovar uma Resolução que declara de utilidade pública, com carácter de urgência, a expropriação de várias parcelas de terreno necessárias à empreitada de construção do acesso ao Porto de Pesca de Rabo de Peixe.

36. Aprovar uma Resolução que descongela para o ano de 2004, 78 lugares que se destinam à admissão de pessoal da carreira de enfermagem nas unidades de saúde da Região.

37. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o quadro de pessoal do Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo, visando adequá-lo às necessidades em termos de pessoal técnico superior, de informática e de apoio geral, decorrente da aplicação do disposto no artigo 8º do Decreto-Lei n.º413/99, de 15 de Outubro.

38. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera os quadros de pessoal de várias unidades de saúde da Região por força das alterações operadas em algumas categorias de carreiras de pessoal de apoio geral através do Decreto-Lei n.º 413/99, de 15 de Outubro.

39. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que visa a classificação das Zonas de Protecção Especial da Região Autónoma dos Açores, definidas pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/2002/A, de 16 de Maio, adaptando-se e compatibilizando-se os princípios, as medidas de conservação e os procedimentos relativos ao regime de protecção naquelas zonas de protecção especial que integram a rede europeia denominada "Rede Natura 2000".

40. Aprovar uma proposta de Decreto Regulamentar Regional que estabelece o regime de apoios a conceder pela Administração Regional para a manutenção da paisagem da cultura tradicional da vinha em currais, na ilha do Pico, na área candidata a património mundial.
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